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Sigla Tipo de custo Tipo de custo

CF Custos com fiscalização Imputação dos custos com a fiscalização do cumprimento das regras de estacionamento 
e pagamento do mesmo

CME Custos com manutenção dos equipamentos Imputação dos custos com a manutenção dos equipamentos, nomeadamente, pessoal, 
reparações, consumíveis, seguros contra roubos e contingências.

CIE Custos com a instalação dos equipamentos Imputação do custo da instalação do equipamento. Inclui: aquisição dos parquímetros, 
marcação do piso e colocação de sinalização vertical

OEP Ocupação do domínio público Imputação da ocupação do espaço pública e das intervenções ocorridas no mesmo.
MLV Manutenção e limpeza da via Imputação da manutenção da via pública, nomeadamente, no que toca à reposição do 

piso e limpeza urbana da mesma
EF Encargos Financeiros Imputação dos encargos financeiros relacionados com aquisição dos parquímetros.
SM Serviço Multibanco A Câmara Municipal vai aderir ao Serviço Multibanco de pagamento de serviços/compras, 

dando a possibilidade do Munícipe não ter a necessidade de se deslocar ao Município 
para pagar as taxas devidas. Assim será emitido um código aquando da emissão da 
taxa, através do qual o Munícipe poderá pagar no multibanco mais próximo de si. 

 Assim, a imputação destas componentes às taxas foi efectuada da seguinte forma: 

Custo efectivo Valor proposto 

1.º Pelo estacionamento:

1) trinta minutos = CF30M + CME30M + CIE30M + 
OEP30M + EC30M

= 0,035€ + 0,041€ + 0,041€ + 
0,037€ + 0,184€ + 0,032€

0,37 € 0,30 €

2) Uma hora = CF1H + CME1H + CIE1H + OEP1H 
+ EC1H

= 0,070€ + 0,082€ + 0,083€ + 
0,075€ + 0,367€ + 0,065€

0,74 € 0,60 €

3) Uma hora e trinta minutos = CF1H30M + CME1H30M + 
CIE1H30M + OEP1H30M + EC1H30M

=0,106€ + 0,122€ + 0,124€ + 
0,112€ + 0,551€ + 0,097€

1,11 € 0,90 €

4) Duas horas = CF2H + CME2H + CIE2H + OEP2H 
+ EC2H

=0,141€ + 0,163€ + 0,166€ + 
0,150€ + 0,735€ + 0,130€

1,48 € 1,20 €

2.º Pelo cartão de residente:
1) Emissão = CP + CA + SM = 9,25€ + 2,14€ + 0,06€ 11,45 € 10,00 €
2) Renovação = CP + CA + SM = 5,55€ + 1,94€ + 0,06€ 7,54 € 6,00 €
3) segunda via ou substituição.ª = CP + CA + 35 % + SM = 5,55€ + 1,94€ + 2,62€ +0,06€ 10,16 € 10,00 €
3.º Lugares de estacionamento 

reservados para utilização de 
determinadas entidades (p/ ano)

= CP + CA + CIE(marcação do piso e 
sinalização vertical) + OEP1ano + ML-

V1ano + EC1 ano + SM

= 5,55€ + 9,65€ + 4,36€ + 
3,24€ + 22,50 + 184,66€ + 
907,17 + 160,00€ + 0,61€

1 297,74 € 1 200,00 €

 .ª No caso da emissão de uma segunda via ou substituição do cartão de residente existe também um acréscimo de 35 % para desincentivar a renovação do cartão antes do prazo de validade 
do mesmo, ou seja um ano. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 16014/2008

Concursos externos de ingresso
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

signatário de 31/03/2008 e de 23/04/2008, se encontram abertos, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, os seguintes concursos:

Concurso 1 — Concurso externo de ingresso para admissão de esta-
giário com vista ao provimento de um lugar de Técnico de 2.ª classe, 
carreira de Engenheiro Técnico Florestal;

Concurso 2 — Concurso externo de ingresso para provimento de três 
lugares de Auxiliar de Serviços Gerais — grupo de pessoal auxiliar.

2 — Os presentes concursos regem -se pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 Julho, aplicado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07/12, foi efectuado no dia 21 de Fevereiro e 14 de Fevereiro de 
2008, respectivamente, o procedimento prévio de recrutamento de pes-
soal em situação de mobilidade especial na BEP, tendo -se verificado 
a existência de pessoal em situação de mobilidade especial para os 
concursos. Após abertura do procedimento de selecção para reinicio de 
funções de pessoal em situações de mobilidade especial (através das 
ofertas número P20081544 e P20081192 respectivamente), tendo os 
mesmos sido encerrados no dia 27 de Março de 2008, sem candidatos, 
e no dia 15 de Abril de 2008, por motivo de candidatos não admitidos, 
respectivamente.

5 — No âmbito do concurso 1, dá -se cumprimento ao estabelecido no 
n.º 3 do artigo 3.ºdo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, no que 
respeita ao sistema de quotas de emprego para pessoas deficientes com 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, sendo que, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal e no âmbito do concurso 
2, dá -se cumprimento ao estabelecido no n.º 2 do mesmo articulado, no 
que respeita ao sistema de quotas de emprego para pessoas deficientes 
com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, sendo que é garantida 
a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

6 — Prazo de validade — é válido para as vagas postas a concurso, 
cessando com o seu preenchimento.

7 — O local de trabalho será na área do concelho de São Pedro do 
Sul.

8 — Aos presentes concursos podem concorrer os indivíduos que 
reúnam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais, mencionados no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho:
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a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:
Concurso 1 — habilitados com grau de bacharel em Engenharia 

Florestal ou em área equiparada legalmente reconhecida adequada ao 
conteúdo funcional do lugar a prover, nos termos da alínea c), do n.º 1 
do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho aplicável 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de De-
zembro;

Concurso 2 — possuir a escolaridade obrigatória, nos termos do n.º 2 
do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

8.3 — Os candidatos portadores de deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como mencionar todos 
os elementos necessários ao cumprimento do disposto do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

9 — Vencimento ilíquido:
Concurso 1 — é o que corresponde ao escalão 1, índice 222 (740,61 €);
Concurso 2 — o que corresponde ao escalão 1, índice 128 (€ 427,02), 

nos termos do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, adap-
tado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de 
Dezembro.

10 — Descrição breve do conteúdo funcional:
Concurso 1 — o descrito no Despacho do SEALOT, n.º 38/88, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 
1989, de entre outros, exerce funções de estudo e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, 
enquadradas em planificação e conhecimentos profissionais adquiridos 
através de curso superior.

Concurso 2 — o descrito no despacho do SEALOT n.º 4/88, publi-
cado no Diário da República 2.ª série, n.º 80, de 06 de Abril de 1989, 
de entre outros assegura a limpeza e conservação das instalações; au-
xilia a execução de cargas e descargas; realiza tarefas de arrumação e 
distribuição, etc.

11 — Para efeitos de candidatura, os interessados apresentarão até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, requerimento 
escrito, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de São Pedro do 
Sul, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal desta Câmara, ou 
remeter pelo correio, por carta registada com aviso de recepção, ende-
reçado à Câmara Municipal de São Pedro do Sul, Largo de Camões, 
3660 -436 São Pedro do Sul. Consideram -se entregues dentro do prazo 
legal os requerimentos expedidos dentro do prazo fixado para a sua 
apresentação. Do requerimento devem constar os seguintes elementos: 
nome completo, profissão, estado civil, data de nascimento, filiação, 
naturalidade, residência (indicar rua, número de polícia, andar e código 
postal), número de telefone, número de bilhete de identidade e data de 
emissão e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, concurso a que se candidata, com a identificação do mesmo, 
mediante referência ao número e data do Diário da República onde 
se encontra publicado o presente aviso. É dispensada a apresentação 
de documentos desde que o candidato declare, em alíneas separadas 
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra 
relativamente às alíneas a), b), d), e), e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98 de 11 de Julho.

11.1 — Documentos de apresentação obrigatória — é obrigatória 
sob pena de exclusão a junção do certificado de habilitações literárias, 
original ou fotocópia simples nos termos do disposto no artigo 32.º 
do Decreto Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto Lei n.º 29/2000, de 13 de Março. Os requerimentos 
de admissão devem também ser acompanhados de fotocópia do bi-
lhete de identidade e do cartão de contribuinte. Para o concurso n.º 1, 
deverão ainda acompanhar a candidatura, curriculum vitae, detalhado 
e devidamente assinado e documento comprovativo de experiência e 
formação profissional relacionados com a área funcional do lugar posto 
a concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 — Métodos de selecção. Os métodos de selecção a utilizar serão 
os seguintes:

Concurso 1
13.1 — Prova escrita de conhecimentos específicos (PECE) — os 

candidatos serão sujeitos a uma prova escrita de conhecimentos es-
pecíficos com consulta, com a duração máxima de duas horas, com 
carácter eliminatório, considerando -se não aprovado o candidato que 
obtiver classificação inferior a 9,5 valores e terá por base as seguintes 
matérias:

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que estabelece o quadro de 
competências, assim como o regime jurídico de funcionamento, dos 
órgãos dos municípios e das freguesias;

Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, que estabelece as medidas 
e acções a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta contra Incêndios.

13.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos nas áreas para que é aberto o concurso, com 
base na análise do respectivo currículo profissional em que serão con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências de função, os 
seguintes factores:

a) Experiência profissional (EP) — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade do cargo a prover, 
contabilizando -se apenas o desempenho na administração local, com 
avaliação da sua natureza e duração, até ao máximo de 20 valores:

Sem experiência — 8 valores;
Seis meses de experiência — 10 valores;
Mais de seis meses até um ano de experiência — 12 valores;
Mais de um ano até dois anos de experiência — 14 valores;
Mais de dois anos até três anos de experiência — 16 valores;
Mais de três anos até quatro anos de experiência — 18 valores;
Mais de quatro anos até cinco anos de experiência — 20 valores;

b) Formação Profissional (FP) — em que se ponderarão as acções de 
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas 
com a área funcional do lugar posto a concurso, até ao máximo de 
20 valores:

Sem formação — 8 valores;
Acções de formação profissional nos seguintes termos:
Até 7 horas — 10 valores;
Superior a 7 horas até 14 horas — 12 valores;
Superior a 14 horas até 28 horas — 14 valores;
Superior a 28 horas até 42 horas — 16 valores;
Superior a 42 horas até 70 horas — 18 valores;
Superior a 70 horas — 20 valores.

Nota. — Um dia de formação será equivalente a sete horas.

c) Habilitação Académica (HA) — a habilitação académica de base, 
onde se pondera a titularidade do grau académico ou a sua equiparação 
legalmente reconhecida, será determinada com base na nota final do 
curso, correspondendo a cada valor 1 ponto;

A classificação da avaliação curricular será determinada de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = (2xEP) + (1xFP) + (1xHA)
 4

em que:
AC = Avaliação curricular;
EP = Experiência profissional.
FP = Formação profissional;
HA = Habilitações académica;

Concurso 2:
13.3 — Prova escrita de conhecimentos gerais (PECG) — os candi-

datos serão sujeitos a uma prova escrita de conhecimentos gerais com 
consulta, com a duração máxima de duas horas, com carácter eliminató-
rio, considerando -se não aprovado o candidato que obtiver classificação 
inferior a 9,5 valores e terá por base as seguintes matérias:

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Central, Regional e Local (Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Carta ética — dez princípios éticas da Administração Pública;

13.4 — Entrevista Profissional de selecção (EPS) — terá a duração 
máxima de quinze minutos e visa avaliar, numa relação interpessoal e 
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais 
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dos candidatos, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho. Incidirá sobre os seguintes factores de apreciação e terá 
como suporte a grelha também a seguir mencionada e como pontos 
máximos:

Concurso 1:
A — Interesse e motivação profissionais — 5 pontos;
B — Capacidade de expressão e comunicação — 5 pontos;
C — Sentido de organização e capacidade de inovação — 5 pontos;
D — Capacidade de relacionamento — 5 pontos;
Total — 20 pontos.

Concurso 2:
A — Capacidade de relacionamento — 5 pontos;
B — Responsabilidade — 5 pontos;
C — Qualidade de trabalho — 5 pontos;
D — Motivação para o desempenho do cargo — 5 pontos;
Total — 20 pontos.

Da ponderação dos factores resulta a seguinte classificação:
Excepcionalmente favorável — 20 pontos;
Favorável — 16 pontos;
Bastante satisfatório — 14 pontos;
Satisfatória — 12 pontos;
Razoável — 10 pontos;
Pouco satisfatória — 8 pontos;
Insatisfatória — 6 pontos;
Desfavorável — 4 pontos;
Completamente desfavorável — 0 pontos.
Sistema de classificação

14 — Classificação Final (CF) — o ordenamento final dos candidatos, 
resultante da aplicação dos métodos de selecção descritos, será expresso 
na escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados quem obtiver 
classificação inferior a 9,5 valores, sendo a classificação final (CF), 
expressa na mesma escala, a qual resultará da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos métodos a seguir referidos 
e efectuado de acordo com a seguinte fórmula:

Concurso 1:

CF = (PECE x 2) + (AC x 1) + (EPS x 1)
 4

Concurso 2:

CF = (PECG x 2) + (EPS x 1)
 3

em que:
CF = classificação final;
PECE = Prova escrita de conhecimentos específicos;
PECG = prova escrita de conhecimentos gerais;
AC = Avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

15 — Os critérios de apreciação, ponderação e os respectivos níveis 
de avaliação dos métodos de selecção a utilizar nos presentes concursos, 
bem como os sistemas de classificação final, incluindo as respectivas fór-
mulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

Concurso 1:
16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de 180 dias 

e obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto Lei n.º 265/88, 
de 28 de Julho.

16.2 — A avaliação e a classificação final, competem ao respectivo 
júri, e far -se -ão com base no relatório de estágio a apresentar pelo 
estagiário, serão traduzidas numa escala de 0 a 20 valores e atenderão 
os seguintes factores:

Relatório de estágio;
A avaliação do desempenho obtida durante o período de estágio;
Formação profissional realizada no período do estágio.

16.3 — As menções qualitativas em que se traduz a avaliação de 
desempenho, são convertidas de acordo com a seguinte tabela de equi-
valências:

Menção de Insuficiente — 4 valores;
Menção de Necessita de Desenvolvimento — 8 valores;

Menção de Bom — 12 valores;
Menção de Muito Bom — 16 valores;
Menção de Excelente — 20 valores.

16.4 — Quanto à formação e aperfeiçoamento profissional serão 
ponderadas as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, 
em especial as relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a 
concurso, até ao máximo de 20 valores:

Até 7 horas — 10 valores;
Até 14 horas — 14 valores;
Até 30 horas — 16 valores;
Até 70 horas — 18 valores;
Superior a 70 horas — 20 valores;

16.5 — A classificação final do estágio será resultante da aplicação 
da seguinte fórmula:

CF = 5RE + 4AD + 1FP
 10

em que:
CF = classificação final;
RE = relatório de estágio;
AD = avaliação do desempenho;
FP = formação profissional.

16.5 — O júri do estágio será o mesmo do concurso.
17 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final dos concorrentes serão afixadas no átrio dos Paços do 
Município, ou publicadas no Diário da República, 2.ª série, conforme 
as situações previstas no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 — Composição do júri:
Concurso 1:
Presidente — Dr. José Alberto da Silva Alexandre e Sousa, Vereador.
Vogais efectivos: Eng.ª Maria Patrocínia dos Santos Oliveira Borges, 

Directora do Departamento Técnico, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos e Eng.ª Maria Luísa Leitão da Silva, Técnica 
Superior de 1.ª Classe — Engenheira Florestal.

Vogais suplentes: Dr.ª Ana Teresa Soares de Melo Camarate de Cam-
pos Seia de Matos, Directora do Departamento de Administração Ge-
ral e Eng.ª Mónica Catarina Fernandes Almeida, Técnica Superior de 
2.ª Classe — Engenheira Florestal.

Concurso 2:
Presidente — Dr. José Alberto da Silva Alexandre e Sousa, Vereador.
Vogais efectivos: Dr.ª Ana Teresa Soares de Melo Camarate de Cam-

pos Seia de Matos, Directora do Departamento de Administração Geral, 
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e Ana Paula 
Correia Martins, Chefe de Secção.

Vogais suplentes: Custódio António Tavares Barbosa, Chefe de Secção 
e Cristina Maria Matos Martins, Chefe de Secção.

30 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, António Carlos 
Figueiredo.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 16015/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho de Pre-

sidente da Câmara Municipal, são renovados os seguintes contratos 
de trabalho a termo resolutivo certo nas categorias indicadas, com os 
seguintes funcionários:

António Alfredo Laranjo Traquinas — Auxiliar dos Serviços Gerais 
por mais um ano a partir de 15 de Janeiro de 2008

Rodrigo Augusto Pifano do Atalho — Carpinteiro por mais um ano 
a partir de 16 de Abril de 2008

João Paulo Fialho da Encarnação — Técnico Superior de Ambien-
te — Estagiário por mais um ano a partir de 16 de Abril de 2008

Marta Susana Rebocho Carujo — Técnica Superior de Sociolo-
gia — Estagiária por mais um ano a partir de 2 de Maio de 2008

Maria Teresa Lopes Patrão de Figueiredo e Sousa — Técnica Su-
perior de Urbanismo — Estagiária por mais um ano a partir de 2 de 
Maio de 2008




